
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.754 - MS 
(2019/0187649-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EUNICE BATISTA FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART. 387, INCISO VII, 
DO CPP. DISPOSITIVO INEXISTENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. A falta de correlação entre a norma apontada como 
violada e a discussão efetivamente trazida nos autos 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial. De fato, 
"a indicação de preceito legal federal que não consigna 
em seu texto comando normativo apto a sustentar a tese 
recursal e a reformar o acórdão impugnado padece de 
fundamentação adequada, a ensejar o impeditivo da 
Súmula 284/STF" (REsp n. 1.715.869/SP, Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
7/3/2018).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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